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Data 16 de novembro de 2018 

Processo       
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CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: I MPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

REMESSAS PARA O EXTERIOR. GASTOS PESSOAIS NO 
EXTERIOR DE PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO PAÍS EM VIAGENS 
DE TURISMO, NEGÓCIOS, SERVIÇO, TREINAMENTO OU 
MISSÕES OFICIAIS. 

Os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o 
exterior destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas 
físicas residentes no País em viagens de turismo, negócios, serviço, 
treinamento ou missões oficiais sujeitam-se à incidência do Imposto sobre 
a Renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

A partir de 2 de março de 2016 e até 31 de dezembro de 2019, fica 
reduzida a 6% (seis por cento) a alíquota do Imposto sobre a Renda 
incidente na fonte sobre os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior destinados à cobertura de gastos pessoais, no 
exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, 
negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais, observados os termos, 
limites e condições estabelecidos no art. 60 da Lei nº 12.249, de 2010, com 
a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.315, de 2016, e na Instrução 
Normativa RFB nº 1.645, de 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 7º; Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, art. 60; Medida Provisória nº 713, de 1º de 
março de 2016, art. 1º; Lei nº 13.315, de 2016, art. 1º; Instrução Normativa 
RFB nº 1.611, de 25 de janeiro de 2016, art. 2º; Instrução Normativa RFB 
nº 1.645, de 30 de maio de 2016, arts. 2º e 3º. 

 

 

Relatório 

A empresa acima indicada dirige à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
consulta sobre interpretação da legislação tributária federal quanto ao tratamento tributário a 
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ser adotado pelas operadoras de turismo do Brasil quando da remessa de dinheiro ao exterior 
para pagamento de despesas em viagem, quando essas remessas tiverem o intuito de cobrir os 
gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, 
negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais. 

2. Informa que, até 31 de dezembro de 2015, prevalecia o entendimento 
contido na Instrução Normativa RFB nº 1.214, de 12 de dezembro de 2011, com a redação 
dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.542, de 22 de janeiro de 2015, que isentava a 
cobrança do imposto de renda até o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por passageiro, 
por mês. 

3. Acrescenta que, sendo a isenção por prazo certo, a partir de 2016, os 
bancos passaram a cobrar 25% (vinte e cinco por cento), aplicado o reajuste da base de cálculo, 
em todas as remessas ao exterior por ela efetuadas. 

4. Alega a consulente que aquela isenção não foi dada pelo art. 60 da Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010, mas sim pelo art. 690, inciso VIII, do Decreto nº 3.000, de 26 
de março de 1999 (Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/1999).  

5. Afirma ainda a consulente que, por não haver nenhum informativo da RFB 
sobre o assunto, os bancos, com fundamento no art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1.455, 
de 6 de março de 2014, e nos arts. 682 e 685, inciso II, alínea “a”, do Regulamento do Imposto 
de Renda, estão cobrando o imposto à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

6. Por fim, formula as seguintes indagações: 

1) Gostaria de esclarecer, junto a Receita Federal, se meu entendimento está 
correto e ter uma posição concreta da Receita Federal de como a mesma irá 
entender o assunto; 

2) Com base no artigo 690, inciso VIII, do Decreto nº 3000, de 1999, está ou não 
isento do imposto de renda o viajante que enviar dinheiro para o exterior custear 
suas viagens? 

3) Em caso de uma resposta positiva, como o viajante não possui os meios 
instrumentais e legais de contratar fornecedores no exterior, a isenção de que 
trata o decreto estaria estendida as operadoras que, agindo em nome do cidadão, 
enviarem dinheiro ao exterior para custear sua viagem? Permanecem as regras 
da RFB 1.542? 

4) Em caso de uma resposta negativa, qual o embasamento legal que excluiu esse 
direto do cidadão? Qual a lei posterior ao Decreto nº 3000, de 1999, que veio 
para regulamentar o envio de dinheiro ao exterior e que tirou do cidadão o 
direito de ser isento de imposto de renda em viagens? Que lei indeferiu o artigo 
690 do Decreto nº 3000, de 1999? 

5) Sem uma lei que limite as isenções, fica o cidadão livre para custear qualquer 
valor que venha a enviar para o exterior para cobrir os gastos ou permanece 
válida a RFB nº 1.542?  

Fundamentos 
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7. Para a análise da matéria sob consulta valemo-nos dos dispositivos 
enumerados nestes fundamentos, uma vez que a vigência da isenção, de que tratou o art. 60 da 
Lei nº 12.249, de 2010, foi por prazo certo, vigorando até 31 de dezembro de 2015. 

8. A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 7º, dispõe: 

 (....) 

Art. 7o Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da 
prestação de serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a 
residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto de 
renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. (grifei) 

 (...) 

9. A partir de 2 de março de 2016, a Medida Provisória nº 713, de 1º de 
março de 2016, passou a disciplinar o tema da seguinte forma: 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 713, DE 1º DE MARÇO DE 2016. 

 

Altera a Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, para 
dispor sobre o Imposto de Renda Retido na Fonte sobre a 
remessa de valores destinados à cobertura de gastos 
pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 
País, em viagens de turismo, negócios, serviços, 
treinamento ou missões oficiais, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º A Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 60. Até 31 de dezembro de 2019, fica reduzida a 6% (seis por cento) a 
alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre os valores pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, 
no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, 
negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais, até o limite global de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, nos termos, limites e condições estabelecidos 
pelo Poder Executivo. 

..................................................................................................................... 

§ 2º Salvo se atendidas as condições previstas no art. 26, a redução da alíquota 
prevista no caput não se aplica ao caso de beneficiário residente ou domiciliado 
em país ou dependência com tributação favorecida ou de pessoa física ou 
jurídica submetida a regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A 
da Lei no 9.430, de 1996. 

§ 3º As operadoras e agências de viagem, na hipótese de cumprimento da 
ressalva constante do § 2º, sujeitam-se ao limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
ao mês por passageiro, obedecida a regulamentação do Poder Executivo quanto 
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a limites, quantidade de passageiros e condições para utilização da redução, 
conforme o tipo de gasto custeado. 

§ 4º Para fins de cumprimento das condições para utilização da alíquota 
reduzida de que trata este artigo, as operadoras e agências de viagem deverão 
ser cadastradas no Ministério do Turismo e suas operações deverão ser 
realizadas por intermédio de instituição financeira domiciliada no País.” (NR) 

(...) 

(grifei) 

10. A Medida Provisória nº 713, de 2016, foi convertida na Lei nº 13.315, de 
20 de julho de 2016, assim disciplinando a matéria: 

Art. 1º O art. 60 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

 “Art. 60. Até 31 de dezembro de 2019, fica reduzida a 6% (seis por 
cento) a alíquota do imposto de renda retido na fonte incidente sobre os 
valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, destinados 
à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes 
no País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões 
oficiais, até o limite global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, nos 
termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder Executivo. 

........................................................................................................................ 

§ 2º Salvo se atendidas as condições previstas no art. 26, a redução da 
alíquota prevista no caput não se aplica ao caso de beneficiário residente 
ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida ou de 
pessoa física ou jurídica submetida a regime fiscal privilegiado, de que 
tratam os arts. 24 e 24-A da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 3o As operadoras e agências de viagem, na hipótese de cumprimento da 
ressalva constante do § 2o, sujeitam-se ao limite de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) ao mês por passageiro, obedecida a regulamentação do Poder 
Executivo quanto a limites, quantidade de passageiros e condições para 
utilização da redução, conforme o tipo de gasto custeado. 

§ 4o Para fins de cumprimento das condições para utilização da alíquota 
reduzida de que trata este artigo, as operadoras e agências de viagem 
deverão ser cadastradas no Ministério do Turismo, e suas operações 
deverão ser realizadas por intermédio de instituição financeira 
domiciliada no País.” (NR) 

(...) (grifei) 

 
11. A Instrução Normativa RFB que inicialmente regulou o tema, até 31 de 
dezembro de 2015, foi a de nº 1.214, de 12 de dezembro de 2011, posteriormente revogada 
pela Instrução Normativa RFB nº 1.611, de 25 de janeiro de 2016, tendo em vista o fim da 
vigência da isenção inicialmente prevista no art. 60 da Lei nº 12.249, de 2010. A nova 
Instrução Normativa assim disciplinou a matéria a partir de 1º de janeiro de 2016: 

Instrução Normativa RFB nº 1.611, de 25 de janeiro de 2016  
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 (Publicada no DOU de 26/01/2016, seção 1, pág. 6)  

Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte sobre rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos para pessoas 
jurídicas domiciliadas no exterior nas hipóteses que 
menciona.  

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 85 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, no art. 7º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 
60 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e no art. 690 do Decreto nº 3.000, 
de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), resolve: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos para o exterior. 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2016, os valores pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos para o exterior, destinados ao pagamento 
de prestação de serviços decorrentes de viagens de turismo, negócios, 
serviço, treinamento ou missões oficiais sujeitam-se à incidência do 
IRRF à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se às despesas com serviços turísticos, tais como 
despesas com hotéis, transporte, hospedagem, cruzeiros marítimos e pacotes de 
viagens. 

(...) 

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 

Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.214, de 12 de dezembro 
de 2011. (grifei) 

12. Vê-se, portanto, que posteriormente à formalização da presente consulta, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a edição da IN RFB nº 1.611, de 2016, 
posicionou-se sobre o assunto objeto de questionamento, estabelecendo que a alíquota 
aplicável é de 25% a partir de 1º de janeiro de 2016.  

13. Após o advento da Medida Provisória nº 713, de 2016, que reduziu a 
alíquota para 6%, foi publicada a Instrução Normativa RFB nº 1.645, de 30 de maio de 2016, 
revogando a Instrução Normativa RFB nº 1.611, de 2016, e apresentando o seguinte 
disciplinamento para as retenções:  

Instrução Normativa RFB nº 1.645, de 30 de maio de 2016  

 (Publicada no DOU de 31/05/2016, seção 1, pág. 23) 

Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte sobre rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos para pessoas 
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jurídicas domiciliadas no exterior nas hipóteses que 
menciona. 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 
2012, e tendo em vista o disposto no art. 60 da Lei nº 12.249, 11 de junho de 
2010, e na Medida Provisória nº 713, de 1º de março de 2016, resolve: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre valores pagos, creditados, empregados, 
entregues ou remetidos para o exterior: 

I - destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas 
residentes no País, em viagens; 

(...) 

Art. 2º Até 31 de dezembro de 2019, fica reduzida a 6% (seis por cento) a 
alíquota do IRRF incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
no exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas 
físicas residentes no País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento 
ou missões oficiais, até o limite global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês. 

§ 1º A redução de alíquota somente se aplica às despesas com viagens 
internacionais de pessoas físicas residentes no Brasil. 

§ 2º São gastos pessoais no exterior, para efeito da redução de que trata o caput, 
as despesas para manutenção do viajante, tais como despesas com hotéis, 
transporte, hospedagem, cruzeiros marítimos, aluguel de automóveis e seguro a 
viajantes. 

§ 3º A redução de alíquota de que trata o caput se aplica às remessas efetuadas 
por pessoa jurídica, domiciliada no País, que arque com despesas pessoais de 
seus empregados e dirigentes residentes no País, registrados em carteira de 
trabalho. 

§ 4º A redução de alíquota de que trata o caput não se aplica no caso de 
beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação 
favorecida ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, conforme constam nos 
arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, salvo se atendidas, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - a identificação do efetivo beneficiário da entidade no exterior, destinatário 
dos valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a que se 
refere o caput; 

II - a comprovação da capacidade operacional da pessoa física ou entidade no 
exterior de realizar a operação; e 

III - a comprovação documental do pagamento do preço respectivo e do 
recebimento dos bens e direitos ou da utilização de serviço. 

§ 5º O limite global previsto no caput não se aplica em relação às operadoras e 
agências de viagem. 
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§ 6º As operadoras e agências de viagem, na hipótese de cumprimento das 
condições do § 4º, sujeitam-se ao limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao mês 
por viajante. 

§ 7º A hipótese de que trata o § 6º aplica-se somente aos gastos pessoais do 
viajante definidos no § 2º. 

§ 8º Para fins de fruição da redução, não serão admitidas quaisquer outras 
despesas, além das mencionadas no § 2º do art. 2º, remetidas por operadoras e 
agências de viagens para pessoas físicas ou jurídicas residentes no exterior, tais 
como o pagamento de corretagens ou comissões. 

Art. 3º As operadoras e as agências de viagem deverão elaborar e manter, em 
dispositivo de armazenamento por meio magnético, óptico ou eletrônico, 
demonstrativo das remessas sujeitas à redução de que trata o art. 2º, inclusive 
para reservas ou bloqueios de serviços turísticos sem viajante previamente 
definido. 

§ 1º O viajante de que trata o caput deverá ser pessoa física residente no Brasil. 

§ 2º A operadora de viagens deverá manter o controle de que trata o caput para 
cada agência de viagens, nos casos em que efetuar a remessa consolidada de 
valores decorrentes de vendas realizadas por agências de viagens. 

§ 3º Na hipótese de viajante definido, o demonstrativo de que trata o caput 
deverá conter o valor de cada remessa atrelado ao correspondente número do 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do viajante. 

§ 4º Na hipótese de o viajante ser menor e não possuir número de CPF, deverá 
ser informado, no demonstrativo a que se refere o caput, o número do CPF do 
responsável. 

§ 5º O demonstrativo a que se refere o caput deverá ser comprovado com as 
notas fiscais da prestação de serviço de viagem vendida em nome da pessoa 
física viajante e o número do seu CPF. 

§ 6º No momento da definição do viajante, o demonstrativo de que trata o caput 
deverá indicar a correlação entre a reserva e o bloqueio de serviços turísticos e o 
CPF do viajante. 

§ 7º Na hipótese de não ocorrência da venda, deverá ser efetuado o recolhimento 
da diferença de IRRF incidente sobre a parcela referente aos valores remetidos e 
não restituídos à operadora ou agência de viagem, salvo na hipótese de caso 
fortuito ou de força maior. 

§ 8º A responsabilidade pelo imposto sobre a renda que deixar de ser retido é da 
pessoa jurídica remetente, inclusive no caso previsto no § 2º. 

§ 9º O demonstrativo de que trata o caput deverá ser mantido pelas operadoras e 
agências de viagem para fins de auditoria fiscal, não sendo exigida a sua 
apresentação à instituição financeira contratada para a realização da remessa. 

§ 10. Para fins de cumprimento das condições para utilização da alíquota 
reduzida de que trata este artigo, as operadoras e agências de viagem deverão 
ser cadastradas no Ministério do Turismo e suas operações deverão ser 
realizadas por intermédio de instituição financeira domiciliada no País. 
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(...) 

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União. 

Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.611, de 25 de janeiro de 
2016. (grifei) 

 

Conclusão 

14. Com base na legislação acima referenciada, conclui-se que, com o fim da 
isenção de que tratou o art. 60 da Lei nº 12.249, de 2011, na sua redação original, as remessas 
para o exterior de que trata esta consulta submetem-se à retenção do IRRF à alíquota de 25%, 
entre 1º de janeiro e 1º de março de 2016, e de 6%, entre 2 de março de 2016 até 31 de 
dezembro de 2019, observados os termos, limites e condições estabelecidos no art. 60 da Lei nº 
12.249, de 2010, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.315, de 2016, e na Instrução 
Normativa RFB nº 1.645, de 2016. 

 

 
Assinado digitalmente 

MARCIO ANGELIM OVIDIO SILVA 
Auditor-Fiscal da RFB 

 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenadora da Cotin. 

Assinado digitalmente 
ANDREA COSTA CHAVES 

Auditora-Fiscal da RFB 
Chefe da Divisão de Tributação Internacional (Ditin) 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

Assinado digitalmente 
CLÁUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Auditora-Fiscal da RFB 
Coordenadora da Coordenação de Tributação Internacional (Cotin)

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do 
art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB 
Coordenador-Geral da Cosit 


